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artigos 3.º e 4.º entram em vigor com o Orçamento do 
Estado posterior à sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 21 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 Lei n.º 121/2015
de 1 de setembro

Primeira alteração à Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro,
 que aprova o regime de concessão de indemnização

 às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração à Lei n.º 104/2009, de 14 de setembro

Os artigos 1.º e 6.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de setem-
bro, que aprova o regime de concessão de indemnização 
às vítimas de crimes violentos e de violência doméstica, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo).
2 — Para efeitos de aplicação da presente lei 

considera -se:
a) Crimes violentos, os crimes que se enquadram nas 

definições legais de criminalidade violenta e de crimi-
nalidade especialmente violenta previstas nas alíneas j) 
e l) do artigo 1.º do Código de Processo Penal;

b) Violência doméstica, o crime a que se refere o 
artigo 152.º do Código Penal.

Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excecionalmente, em casos devidamente funda-

mentados, de especial situação de carência e de falta de 
meios de subsistência que o justifiquem, pode o mon-
tante do adiantamento da indemnização ser concedido 
numa única prestação.

4 — (Anterior n.º 3.)»
Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 22 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 Lei n.º 122/2015
de 1 de setembro

Altera o Código Civil e o Código de Processo Civil,
 no que respeita ao regime de alimentos

 em caso de filhos maiores ou emancipados

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera o Código Civil, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966, e o 
Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, 
de 26 de junho, no que respeita ao regime de alimentos em 
caso de filhos maiores ou emancipados.

Artigo 2.º
Alteração ao Código Civil

O artigo 1905.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966, passa a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1905.º
Alimentos devidos ao filho em caso de divórcio,

 separação judicial de pessoas e bens,
 declaração de nulidade ou anulação do casamento

1 — Nos casos de divórcio, separação judicial de 
pessoas e bens, declaração de nulidade ou anulação de 
casamento, os alimentos devidos ao filho e a forma de 
os prestar são regulados por acordo dos pais, sujeito a 
homologação; a homologação é recusada se o acordo 
não corresponder ao interesse do menor.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 1880.º, entende-
-se que se mantém para depois da maioridade, e até que 
o filho complete 25 anos de idade, a pensão fixada em 
seu benefício durante a menoridade, salvo se o respetivo 
processo de educação ou formação profissional estiver 
concluído antes daquela data, se tiver sido livremente 
interrompido ou ainda se, em qualquer caso, o obrigado 
à prestação de alimentos fizer prova da irrazoabilidade 
da sua exigência.»

Artigo 3.º
Alteração ao Código do Processo Civil

O artigo 989.º do Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 989.º
Alimentos a filhos maiores ou emancipados

1 — Quando surja a necessidade de se providenciar 
sobre alimentos a filhos maiores ou emancipados, nos 
termos dos artigos 1880.º e 1905.º do Código Civil, 
segue -se, com as necessárias adaptações, o regime pre-
visto para os menores.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O progenitor que assume a título principal o 

encargo de pagar as despesas dos filhos maiores que não 
podem sustentar -se a si mesmos pode exigir ao outro 
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progenitor o pagamento de uma contribuição para o 
sustento e educação dos filhos, nos termos dos números 
anteriores.

4 — O juiz pode decidir, ou os pais acordarem, que 
essa contribuição é entregue, no todo ou em parte, aos 
filhos maiores ou emancipados.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 22 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 38/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 4/2013 de 
21 de março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 123/2015, 
de 3 de julho, publicado no Diário da República n.º 128, 
1.ª série, de 3 de julho de 2015, saiu com as seguintes ine-
xatidões que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retificam:

1 — No artigo 2.º, na parte em que altera o n.º 4 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, bem 
como na respetiva republicação, onde se lê:

«4 — Os proprietários e os titulares de outros direitos 
reais referidos nos números anteriores ficam ainda obri-
gados ao cumprimento das exigências estabelecidas nos 
artigos 9.º e 10.º e no anexo I do presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante.»

deve ler -se:

«4 — Os proprietários e os titulares de outros direi-
tos reais referidos nos números anteriores ficam ainda 
obrigados ao cumprimento das exigências estabelecidas 
nos artigos 6.º, 10.º e 11.º e no anexo I do presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante.»

2 — No artigo 2.º, na parte em que altera o n.º 4 do ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, bem 
como na respetiva republicação, onde se lê:

«4 — É proibida a expedição para a ZT de material 
de embalagem de madeira de coníferas e de colmeias 
e ninhos, não tratado e não marcado nos termos do 

presente decreto -lei, referido na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 14.º, proveniente da restante ZR.»

deve -se ler:
«4 — É proibida a expedição para a ZT de material 

de embalagem de madeira de coníferas e de colmeias 
e ninhos, não tratado e não marcado nos termos do 
presente decreto -lei, referido na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 14.º, proveniente da restante ZR, bem como de 
madeira não processada de coníferas, incluindo casca 
isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, re-
ferida no n.º 2 do artigo 14.º, proveniente da restante 
ZR, não tratada nos termos do presente decreto -lei e 
desacompanhada do passaporte fitossanitário referido 
no n.º 7 do artigo 17.º»

3 — No artigo 2.º, na parte em que altera o artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 95/2011, de 8 de agosto, bem como na 
respetiva republicação, onde se lê:

«7 — [...].»

deve ler -se:
«7 — É proibida a expedição para fora da ZR de 

madeira não processada de coníferas, incluindo casca 
isolada, estilha, partículas, aparas e desperdícios, refe-
rida no n.º 2 do artigo 14.º, não tratada nos termos do 
presente decreto -lei e desacompanhada pelo passaporte 
fitossanitário indicado no n.º 7 do artigo 17.º»

4 — No artigo 2.º, na parte em que altera as alíneas k) 
a m) do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 95/2011, 
de 8 de agosto, bem como na respetiva republicação, onde 
se lê:

«k) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes 
de árvores com sintomas de declínio localizadas na ZR, 
exceto ZT e LI, ou a execução deficiente destas opera-
ções, em violação dos n.os 1 a 3 do artigo 7.º;

l) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de 
árvores com sintomas de declínio localizadas na ZT e 
nos LI, ou a execução deficiente destas operações, em 
violação dos n.os 1 a 3 do artigo 7.º;

m) O não cumprimento das exigências estabelecidas 
nos artigos 9.º e 10.º e no anexo I, em violação do n.º 4 
do artigo 7.º;»

deve ler -se:
«k) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes 

de árvores com sintomas de declínio localizadas na ZR, 
exceto ZT e LI, ou a execução deficiente destas opera-
ções, em violação dos n.os 1 e 3 do artigo 7.º;

l) O não abate ou a não eliminação dos sobrantes de 
árvores com sintomas de declínio localizadas na ZT e 
nos LI, ou a execução deficiente destas operações, em 
violação dos n.os 2 e 3 do artigo 7.º;

m) O não cumprimento das exigências estabelecidas 
nos artigos 6.º, 10.º e 11.º e no anexo I, em violação do 
n.º 4 do artigo 7.º;»

5 — No artigo 2.º, na parte em que altera a alínea s) do 
n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 95/2011, de 8 de 
agosto, bem como na respetiva republicação, onde se lê:

«s) O não cumprimento das exigências fitossanitárias 
estabelecidas para a circulação da madeira e sobrantes 


